
 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2.896.970.483,21            2.369.620,46                  

Pessoal Ativo 2.817.418.486,18            2.108.572,97                  

Pessoal Inativo e Pensionistas 79.155.683,69                 1,00                                

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 396.313,34                     261.046,49                     

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 157.022.429,03               921.485,67                     

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 7.023.760,97                  51.106,59                       

Decorrentes de Decisão Judicial 5.594.440,82                  -                                 

Despesas de Exercícios Anteriores 15.680.066,15                 870.379,08                     

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 77.955.366,22                 -                                 

Imposto de renda 50.768.794,87                 -                                 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2.739.948.054,18            1.448.134,79                  

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 60%

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95%

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

CPF: 164.319.871-87 Contador-MS 006655/O-1

CPF: 005.983.059-04 CPF: 140.946.811-91

NEY CARLOS FAUSTINO MARQUES VICENTE HIROYUKI YASUNAKA

Auditor-Geral do Estado Coordenador de Contabilidade

ANDRÉ PUCCINELLI

2.957.766.814,09                                                  

2.741.396.188,97                                                  

MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

3.113.438.751,68                                                  

Governador do Estado de MS Secretário de Estado Fazenda

5.189.064.586,13                                                  

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

DESPESA COM PESSOAL

LIQUIDADAS

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de MS.

52,83                                                                      

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
CONSOLIDADO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 



 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2.284.631.609,40            2.108.573,87                  

Pessoal Ativo 2.283.431.291,93            2.108.572,87                  

Pessoal Inativo e Pensionistas 1.200.317,47                  1,00                                

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                                 -                                 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 25.488.159,43                 921.485,67                     

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 7.023.760,97                  51.106,59                       

Decorrentes de Decisão Judicial 5.594.440,82                  -                                 

Despesas de Exercícios Anteriores 12.869.957,64                 870.379,08                     

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados -                                 -                                 

Imposto de renda -                                 -                                 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2.259.143.449,97            1.187.088,20                  

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49%

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95%

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

Coordenador de ContabilidadeAuditor-Geral do Estado

2.415.509.564,84                                                  

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de MS.

43,56                                                                      

5.189.064.586,13                                                  

CPF: 164.319.871-87 Contador-MS 006655/O-1

ANDRÉ PUCCINELLI

CPF: 005.983.059-04 CPF: 140.946.811-91

NEY CARLOS FAUSTINO MARQUES VICENTE HIROYUKI YASUNAKA

DESPESAS EXECUTADAS

MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO

VALOR

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010

2.260.330.538,17                                                  

LIQUIDADAS

Governador do Estado de MS Secretário de Estado Fazenda

2.542.641.647,20                                                  

(Últimos 12 Meses)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

DESPESA COM PESSOAL

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
EXECUTIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL



 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 143.286.695,41              261.046,59                     

Pessoal Ativo 142.890.382,07              0,10                               

Pessoal Inativo e Pensionistas -                                -                                

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 396.313,34                     261.046,49                     

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 7.963.928,27                  -                                

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                                -                                

Decorrentes de Decisão Judicial -                                -                                

Despesas de Exercícios Anteriores 156.235,06                     -                                

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados -                                -                                

Imposto de renda 7.807.693,21                  -                                

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 135.322.767,14              261.046,59                     

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 3%

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95%

FONTE: Relatório de Gestal Fiscal - RGF do referido Poder.

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

Auditor-Geral do Estado Coordenador de Contabilidade

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
LEGISLATIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

CPF: 164.319.871-87 Contador-MS 006655/O-1

ANDRÉ PUCCINELLI MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO

Governador do Estado de MS Secretário de Estado Fazenda

CPF: 005.983.059-04 CPF: 140.946.811-91

NEY CARLOS FAUSTINO MARQUES VICENTE HIROYUKI YASUNAKA

155.671.937,58                                                       

147.888.340,70                                                       

135.583.813,73                                                       

LIQUIDADAS

5.189.064.586,13                                                   

2,61                                                                          



 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 368.901.063,02               -                                 

Pessoal Ativo 290.945.696,80               -                                 

Pessoal Inativo e Pensionistas² 77.955.366,22                 -                                 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                                 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 107.287.710,56               -                                 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                                 

Decorrentes de Decisão Judicial -                                 

Despesas de Exercícios Anteriores -                                 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 77.955.366,22                 -                                 

Imposto de renda³ 29.332.344,34                 -                                 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 261.613.352,46               -                                 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 6%

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95%

FONTE: Relatório de Gestal Fiscal - RGF do referido Poder.

Nota 1: Durante o exercício, somente as desp. liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas emp. mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

Governador do Estado de MS Secretário de Estado Fazenda

CPF: 005.983.059-04 CPF: 140.946.811-91

CPF: 164.319.871-87 Contador-MS 006655/O-1

NEY CARLOS FAUSTINO MARQUES VICENTE HIROYUKI YASUNAKA

Auditor-Geral do Estado Coordenador de Contabilidade

ANDRÉ PUCCINELLI MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

311.343.875,17                                                     

295.776.681,41                                                     

Nota 2: A despesa com pessoal inativo e pensionista tem por base os valores informados ao Fundo que administra o RPPS (AGEPREV), por meio da Guia de 
Arrecadação Previdenciária,  referentes aos meses de setembro/2009 a agosto/2010. Nesse período, verificou-se que soma das contribuições vinculadas ao 
pagamento dos benefícios, resultou em R$ 78.415.313,41. Essa forma de apresentação tem como fundamento o inciso I, art. 50, da LRF e está de acordo com o 
Manual de Demonstrativo Fiscais, aprovado pela Portaria STN nº 462, de 05/08/2009.

Nota 3: A inclusão do Imposto de Renda Retido na Fonte como despesa com pessoal não computada está sendo feita por força da  ADI nº 3889. Caso o Imposto de 
Renda não seja deduzido da despesa bruta com pessoal, o percentual será de 5,77%.

5.189.064.586,13                                                  

5,04                                                                        

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
JUDICIÁRIO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

261.613.352,46                                                     

LIQUIDADAS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010

DESPESA COM PESSOAL



 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 100.151.115,38               -                                 

Pessoal Ativo 100.151.115,38               -                                 

Pessoal Inativo e Pensionistas -                                 -                                 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                                 -                                 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 16.282.630,77                 -                                 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                                 -                                 

Decorrentes de Decisão Judicial -                                 -                                 

Despesas de Exercícios Anteriores 2.653.873,45                  -                                 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados -                                 -                                 

Imposto de renda 13.628.757,32                 -                                 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 83.868.484,61                 -                                 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 2%

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95%

FONTE: Relatório de Gestal Fiscal - RGF do referido Poder.

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

Governador do Estado de MS Secretário de Estado Fazenda

Auditor-Geral do Estado Coordenador de Contabilidade

5.189.064.586,13                                                  

1,62                                                                        

103.781.291,72                                                     

98.592.227,14                                                       

CPF: 164.319.871-87 Contador-MS 006655/O-1

CPF: 005.983.059-04 CPF: 140.946.811-91

NEY CARLOS FAUSTINO MARQUES VICENTE HIROYUKI YASUNAKA

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

ANDRÉ PUCCINELLI MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO

83.868.484,61                                                       

LIQUIDADAS

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
MINISTÉRIO PUBLICO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010



 RGF - ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)

    Dívida Mobiliária

    Dívida Contratual

         Interna

         Externa

    Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (II)¹

    Disponibilidade de Caixa Bruta

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

% da DC sobre a RCL (I/RCL)

% da DCL sobre a RCL (III/RCL)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 200%

DÍVIDA DE PPP

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS

    De Tributos

    De Contribuições Sociais

        Previdenciárias

        Demais Contribuições Sociais

    Do FGTS

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA

DEPÓSITOS

RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IV)

    Passivo Atuarial

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (V)¹

    Disponibilidade de Caixa Bruta 

    Investimentos

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (VI) = (IV - V)

Nota:

Exercício Financeiro

DCL Excedente²Redutor 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL 294,23% 94,23% 6,28% 278,18% 286,19% 310,34% 292,91% 280,05% 266,64% 263,45% 242,73% 231,60%

% Limite de Endividamento

Exercício Financeiro

1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL 213,82% 216,16% 201,10% 194,82% 184,49% 181,12% 165,87% 153,06% 148,30% 133,45% 124,19% 115,27%

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de MS.

¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da
“Insuficiência Financeira”, das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um "-" (traço) nessa linha.

2004

3º Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

20032001 2002

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2010

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2010

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

TRAJETÓRIA DE AJUSTE DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA EM CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO

EXERCÍCIO ANTERIOR

Até o 1º Quadrimestre

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL 
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2010

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

6.596.219.042,87              

-                                       

6.185.411.352,36                  

6.702.770.823,59              

-                                       

6.244.225.822,09                  

6.792.342.299,09              

-                                       

6.334.853.597,78                  

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS

Até o 2º Quadrimestre

6.109.550.080,92                  

75.861.271,44                       

6.170.354.674,42                  

73.871.147,67                       

6.261.115.871,65                  

73.737.726,13                       

7.121.635.979,74              

-                                       

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

391.641.886,84                     

19.165.803,67                       

Até o 3º Quadrimestre

294,23% 287,95% 281,67% 275,38%

1.013.723.148,54              

1.223.030.488,34                  

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2010
DÍVIDA CONSOLIDADA 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010

Quadrimestre Quadrimestre

2005 2006 2007 2008

Quadrimestre Quadrimestre

224.615.639,03                     

922.348.105,71                 

1.166.073.978,17                  

11.075.012,88                       

43.794.930,62                       

908.467.564,59                 

1.158.567.199,49                  

6.228.551,50                        

256.328.186,40                     

15.308.299,23                       

287.520.803,08                     

13.555.148,38                       

1.064.049.994,69                  

48.477.755,44                       

261.871.447,98                     

850.656.302,15                 

6.525.139.733,38                  

6.367.917.403,98                  

157.222.329,40                     

585.421.233,48                     442.242.880,17                     

16.302.121,33                       

443.933.552,93                     

5.780.422.717,88              

4.923.034.743,71              

136,15                                

117,42                                

5.582.495.894,33              

4.886.838.481,02              

134,98                                

114,24                                

-                                       

10.378.129.172,26            

5.941.685.996,94              

5.028.741.398,18              

135,07                                

118,15                                

6.213.168.415,15              

5.189.064.586,13              

137,24                                

119,74                                

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

10.057.482.796,36            9.773.676.962,04              9.846.069.487,42              

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

93.985.490,51                       

-                                       

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA 

81.327.303,39                       

-                                       

-                                       

159.698.101,29                     

8.524.824,70                        

-                                       

107.593.148,00                     

-                                       -                                       -                                       

-                                       

14.951.132,94                       

6.699.904,55                        

37.871.427,59                       

-                                       

-                                       

82.095.246,29                       

16.949.596,98                       

-                                       

-                                       

-                                       

54.221.427,59                       

-                                       

-                                       

8.277.591,94                        8.277.591,94                        

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

(15.304.602,77)                  

26.363,55                             

8.277.591,94                        

-                                       -                                       

892.450,59                           

8.524.824,70                        

-                                       

(25.227.188,92)                  

-                                       

(14.951.132,94)                  (8.524.824,70)                    

-                                       

-                                       

-                                       

15.304.602,77                       

7.919.461,42                        

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

-                                       

25.227.188,92                       



 RGF - ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010

% Limite de Endividamento

Exercício Financeiro

1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL 110,56% 108,62% 114,24% 117,42% 118,15% 119,74%

% Limite de Endividamento

Exercício Financeiro

1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL

% Limite de Endividamento

¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim

mas sim na linha da “Insuficiência Financeira”, das Obrigações não integ da Dívida Consolid - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um "-" (traço) nessa linha.

Nota:

anual, 1/15 (um quinze avos) do excedente, é apresentado na coluna Redutor.

Coordenador de Contabilidade

Contador-MS 006655/O-1

MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO

Secretário de Estado Fazenda

CPF: 140.946.811-91

Auditor-Geral do Estado

CPF: 164.319.871-87

CPF: 005.983.059-04

NEY CARLOS FAUSTINO MARQUES VICENTE HIROYUKI YASUNAKA

ANDRÉ PUCCINELLI

Governador do Estado de MS

2009 2010 2011 2012

Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

269,10% 262,82% 256,54% 250,26%

2013 2014 2015 2016

Quadrimestre

243,97% 237,69% 231,41% 225,13%

² O excedente em relação ao limite apurado ao final do exercício de 2001 deverá ser reduzido, no mínimo, à proporção de 1/15 (um quinze avos) a cada exercício financeiro. O valor da redução

218,85% 212,56% 206,28% 200,00%

Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de MS.



 RGF - ANEXO III (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)

SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

EXTERNAS (I) 18.254.147,41                17.464.618,84                -                                  -                                  
    Aval ou fiança em operações de crédito -                                  -                                  -                                  
    Outras garantias nos Termos da LRF 18.254.147,41                  17.464.618,84                  -                                  -                                  
INTERNAS (II) -                                  -                                  17.665.245,92                16.667.810,61                
    Aval ou fiança em operações de crédito -                                  -                                  -                                  -                                  
    Outras garantias nos Termos da LRF -                                  -                                  17.665.245,92                  16.667.810,61                  

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (III) = (I + II) 18.254.147,41                17.464.618,84                17.665.245,92                16.667.810,61                

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 4.886.838.481,02           4.923.034.743,71           5.028.741.398,18           5.189.064.586,13           

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 0,37                                 0,35                                 0,35                                 0,32                                 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22% 1.075.104.465,82           1.083.067.643,62           1.106.323.107,60           1.141.594.208,95           

SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

EXTERNAS (V) 75.861.271,44                73.871.147,67                -                                  -                                  
    Aval ou fiança em operações de crédito 75.861.271,44                  73.871.147,67                  -                                  -                                  
    Outras garantias nos Termos da LRF -                                  -                                  -                                  -                                  
INTERNAS (VI) -                                  -                                  -                                  -                                  
    Aval ou fiança em operações de crédito -                                  -                                  -                                  -                                  
    Outras garantias nos Termos da LRF -                                  -                                  -                                  -                                  

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (VII) = (V + VI) 75.861.271,44                73.871.147,67                -                                  -                                  

MEDIDAS CORRETIVAS:

Nota: 1 Inclui garantias concedidas por meio de Fundos

Auditor-Geral do Estado

CPF: 164.319.871-87

Coordenador de Contabilidade

Contador-MS 006655/O-1

CPF: 005.983.059-04

NEY CARLOS FAUSTINO MARQUES

CPF: 140.946.811-91

VICENTE HIROYUKI YASUNAKA

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2010

Governador do Estado de MS

MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO

Secretário de Estado Fazenda

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de MS.

ANDRÉ PUCCINELLI

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2010

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL



RGF - ANEXO IV (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

No Até o 
Quadrimestre Quadrimestre 
de Referência de Referência

(a)
SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I)                     120.873.602,78             124.963.891,78 
    Mobiliária                                           -                                      -   
        Interna
        Externa
    Contratual                        120.873.602,78                124.963.891,78 
        Interna                         32.498.870,78                  32.498.870,78 
            Abertura de Crédito (BNDES ESTADOS)                         32.498.870,78 32.498.870,78                
            Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro                                           -                                      -   
                Derivadas de PPP
                Demais Aquisições Financiadas
            Antecipação de Receita                                           -                                      -   
                Pela Venda a Termo de Bens e Serviços
                Demais Antecipações de Receita
            Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
            Outras Operações de Crédito
        Externa                         88.374.732,00                  92.465.021,00 
            Abertura de Crédito (PDE/MS ERB09)                         88.374.732,00                  92.465.021,00 
NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II)                         1.052.400,00                 1.966.194,52 
    Parcelamentos de Dívidas                                           -                                      -   
        De Tributos
        De Contribuições Sociais                                           -                                      -   
            Previdenciárias
            Demais Contribuições Sociais
        Do FGTS

                          1.052.400,00                    1.966.194,52 
    Programa de Iluminação Pública – RELUZ
    Amparadas pelo art. 9-N da Resolução nº 2.827/01, do CMN

% SOBRE
A RCL

                5.189.064.586,13 100,00                         

-                               

                    124.963.891,78 2,41                             

                    830.250.333,78 16,00                           

                                          -   -                               

                    363.234.521,03 7,00                             

                    126.930.086,30 2,45                             

ANDRÉ PUCCINELLI

Governador do Estado de MS

CPF: 005.983.059-04

NEY CARLOS FAUSTINO MARQUES

Auditor-Geral do Estado

CPF: 164.319.871-87

1 < Medidas Corretivas>

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV)= (Ia + III)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E 
EXTERNAS

    Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial  (PMAE/BNDES)

VALOR REALIZADO

Notas: 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA 
RECEITA ORÇAMENTÁRIA

VALOR

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de MS.

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010

Coordenador de Contabilidade

Contador-MS 006655/O-1

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO

Secretário de Estado Fazenda

CPF: 140.946.811-91

VICENTE HIROYUKI YASUNAKA

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (V) = (IV + IIa)

OPERAÇÕES VEDADAS  (III)



R$ 1,00
DISPONIBILIDADE DE CAIXA OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE 

BRUTA DE CAIXA 
(a) (b) LÍQUIDA

(c) = (a – b)

EXECUTIVO                        1.006.585.935,89                                                                             990.766.359,31           15.819.576,58 

LEGISLATIVO                             61.238.178,03                                                                               23.431.809,07           37.806.368,96 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA                                42.617.721,98                                                                                 18.181.961,51              24.435.760,47 
TRIBUNAL DE CONTAS                                16.181.218,15                                                                                   5.245.770,15              10.935.448,00 
FUNDACAO ESCOLA SUPERIOR DE CONTROLE EXTERNO                                                  -                                                                                                     -                                  -   
FUNDO ESP DE DESENV MODERN E APERF DO TC MS                                  2.439.237,90                                                                                          4.077,41                2.435.160,49 

JUDICIÁRIO                             66.316.365,43                                                                               33.504.319,71           32.812.045,72 
TRIBUNAL DE JUSTICA                                12.929.207,16                                                                                 24.671.886,94             (11.742.679,78)
FUNDO ESP INST DESEN AP ATIV JUI ESP CIV CRIM                                53.387.158,27                                                                                   8.832.432,77              44.554.725,50 

MINISTÉRIO PÚBLICO                                7.477.123,16                                                                                 3.976.315,66              3.500.807,50 
PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA                                  3.758.830,80                                                                                   3.652.289,56                   106.541,24 
FUNDO ESPECIAL DE APOIO DE DESENV DO MP                                  3.718.025,36                                                                                      324.026,10                3.393.999,26 
FUNDO ESP EXEC DE PROGR COMB AS DROGAS AMB MP                                           267,00                                                                                                   -                           267,00 

TOTAL                        1.141.617.602,51                                                                         1.051.678.803,75           89.938.798,76 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES1                             16.949.596,98                                                                               91.747.019,96         (74.797.422,98)

AGEPREV                                16.949.596,98                                                                                 91.747.019,96             (74.797.422,98)

Nota: 1A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

Contador-MS 006655/O-1

ANDRÉ PUCCINELLI

JANEIRO A DEZEMBRO - 2010

Nota²: A Disponibilidade de Caixa Líquida do Tribunal de Justiça resultou negativa em razão da inscrição de restos a pagar processados relativos à despesa de pessoal do mês de Dezembro/2010.
O repasse do Tesouro ocorreu em 03 de janeiro de 2011, no valorde R$ 14.000.000,00para pagamento dessa despesa. Caso esse repasse fosse feitoem dezembro/2010, a Disponibilidade de
Caixa Líquida seria de R$ 2.257.320,22.

Nota³: Não houve inscrição de restos a pagar, oriundos de recursos vinculados.

CPF: 005.983.059-04

NEY CARLOS FAUSTINO MARQUES

Auditor-Geral do Estado

CPF: 164.319.871-87

Governador do Estado de MS

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de MS.

 RGF – ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO

Secretário de Estado Fazenda

CPF: 140.946.811-91

VICENTE HIROYUKI YASUNAKA

Coordenador de Contabilidade

 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA



De Exercícios 
Anteriores

EXECUTIVO     256.328.186,40     264.373.698,58     82.072.355,00 242.473.627,00     15.819.576,58         

LEGISLATIVO                            -         15.366.114,27                          -   7.760.774,61         37.806.368,96         -                           
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA                            -            10.535.554,32                          -   7.362.267,05            24.435.760,47            
TRIBUNAL DE CONTAS                            -              4.829.324,95                          -   395.665,15               10.935.448,00            
FUNDACAO ESCOLA SUPERIOR DE CONTROLE EXTERNO                            -                              -                            -   -                          -                             
FUNDO ESP DE DESENV MODERN E APERF DO TC MS                            -                     1.235,00                          -   2.842,41                  2.435.160,49              

JUDICIÁRIO                            -         17.107.621,57                          -   8.344.007,12         32.812.045,72         -                           
TRIBUNAL DE JUSTICA                            -            16.330.199,26                          -   463.658,95               (11.742.679,78)           
FUNDO ESP INST DESEN AP ATIV JUI ESP CIV CRIM                            -                 777.422,31                          -   7.880.348,17            44.554.725,50            

MINISTÉRIO PÚBLICO                            -                 66.936,54            22.891,29 3.681.049,30         3.500.807,50           -                            
PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA                            -                   66.810,54              22.891,29 3.357.149,20            106.541,24                 
FUNDO ESPECIAL DE APOIO DE DESENV DO MP                            -                       126,00                          -   323.900,10               3.393.999,26              
FUNDO ESP EXEC DE PROGR COMB AS DROGAS AMB MP                            -   -                          267,00                       

TOTAL     256.328.186,40     296.914.370,96     82.095.246,29 262.259.458,03     89.938.798,76         -                            

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES1                            -         58.598.487,99                          -   65.292,37              (74.797.422,98)        -                           

AGEPREV          58.598.487,99 65.292,37                 (74.797.422,98)           -                           

(Não-processados)

R$ 1,00 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

RGF – ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b") 

Empenhados e Não Liquidados

JANEIRO A DEZEMBRO  -  2010

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA)

Liquidados e Não Pagos 

RESTOS A PAGAR
DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

(Processados)

NEY CARLOS FAUSTINO MARQUES

Nota: 1A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

Do Exercício
De Exercícios 

Anteriores
Do Exercício

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de MS.

ANDRÉ PUCCINELLI

Auditor-Geral do Estado

CPF: 164.319.871-87

MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO

Secretário de Estado Fazenda

CPF: 140.946.811-91

VICENTE HIROYUKI YASUNAKA

Coordenador de Contabilidade

Contador-MS 006655/O-1

Governador do Estado de MS

CPF: 005.983.059-04



 LRF, art. 48 - Anexo VII R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 2.741.396.188,97                                 52,83                                                                 

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 60% 3.113.438.751,68                                 60,00                                                                 

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95% 2.957.766.814,09                                 57,00                                                                 

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida 6.213.168.415,15                                 119,74                                                               

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 10.378.129.172,26                               200,00                                                               

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas 16.667.810,61                                      0,32                                                                   

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 1.141.594.208,95                                 22,00                                                                 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas 124.963.891,78                                    2,41                                                                   

Operações de Crédito por Antecipação da Receita -                                                     -                                                                    

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 830.250.333,78                                    16,00                                                                 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita -                                                     -                                                                    

Valor Total 262.324.750,40                                    15.141.375,78                                                     

ANDRÉ PUCCINELLI

Governador do Estado de MS

CPF: 005.983.059-04

NEY CARLOS FAUSTINO MARQUES

Auditor-Geral do Estado

CPF: 164.319.871-87

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Contador-MS 006655/O-1

RESTOS A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES 
DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de MS.

MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO

Secretário de Estado Fazenda

CPF: 140.946.811-91

VICENTE HIROYUKI YASUNAKA

Coordenador de Contabilidade

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010


